
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847163 - PE (2023/0291848-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : E J DA S (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. MUTATIO LIBELLI. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. ABSOLVIÇÃO DO RÉU. 
1. A jurisprudência desta Corte detém entendimento pacificado no sentido de 
que, em recursos exclusivos da defesa, em que a sentença condenou o réu por 
fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal anular a 
sentença e absolver o réu, e não determinar o retorno dos autos ao primeiro 
grau.
2. De acordo com a Súmula n. 453 do Supremo Tribunal Federal, "não se 
aplicam à segunda instância o art. 384 e parágrafo único do Código de 
Processo Penal, que possibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, 
em virtude de circunstância elementar não contida, explícita ou 
implicitamente, na de núncia ou queixa". (AgRg no REsp n. 1.839.336/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
3. "No julgamento de apelação interposta pela defesa, constatada a ofensa ao 
princípio da correlação, não cabe reconhecer a nulidade da sentença e 
devolver o processo ao primeiro grau para que então se observe o art. 384 do 
CPP, uma vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o princípio da non 
reformatio in pejus." (AgRg no HC n. 559.214/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA40607626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 12/03/2024 16:41:29
Código de Controle do Documento: cc199143-d83a-4f86-9acb-d9df5d639106



AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847163 - PE (2023/0291848-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : E J DA S (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. MUTATIO LIBELLI. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. ABOSLVIÇÃO DO RÉU. 
1. A jurisprudência desta Corte detém entendimento pacificado no sentido de 
que, em recursos exclusivos da defesa, em que a sentença condenou o réu por 
fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal anular a 
sentença e absolver o réu, e não determinar o retorno dos autos ao primeiro 
grau.
2. De acordo com a Súmula n. 453 do Supremo Tribunal Federal, "não se 
aplicam à segunda instância o art. 384 e parágrafo único do Código de 
Processo Penal, que possibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, 
em virtude de circunstância elementar não contida, explícita ou 
implicitamente, na de núncia ou queixa". (AgRg no REsp n. 1.839.336/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
3. "No julgamento de apelação interposta pela defesa, constatada a ofensa ao 
princípio da correlação, não cabe reconhecer a nulidade da sentença e 
devolver o processo ao primeiro grau para que então se observe o art. 384 do 
CPP, uma vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o princípio da non 
reformatio in pejus." (AgRg no HC n. 559.214/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO contra decisão que reconheceu a nulidade da sentença 
condenatória e absolveu o réu. 

Alega que a  descrição dos fatos não foi alterada, pois aqueles descritos na denúncia 
enquadram-se na prática de um ato sexual praticado com pessoa cujo consentimento é 
considerado inválido.

Afirma se tratar da hipótese e emendatio libelli e não de mutatio libelli como 
reconhecido na decisão agravada. 

Argumenta que ainda que seja hipótese de mutatio libelli a decisão deveria se ater a 
anular a sentença e devolver os autos ao juízo de 1º grau, e não absolver o réu. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do agravo ao órgão colegiado, a 
fim de que seja restaurado o acórdão a quo que reconheceu a existência da emendatio libelli, ou 
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que, admitida a aplicação da mutatio libelli, seja afastada a absolvição do paciente por ausência 
de reformatio in pejus.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não comporta provimento. 
Em que pese a irresignação do Ministério Público, consoante referido na decisão 

agravada, da leitura da inicial acusatória, não houve nenhuma menção ao fato de a vítima 
ser deficiente mental, tendo a condenação se amparado em fato não descrito na denúncia, em 
evidente prejuízo ao exercício da ampla defesa e do contraditório e em descumprimento à regra 
disposta no art. 384 do Código de Processo Penal, pois houve condenação por fato diverso 
daquele narrado na inicial acusatória. 

Nessas situações, a jurisprudência desta Corte detém entendimento pacificado no 
sentido de que, em recursos exclusivos da defesa, em que a sentença condenou o réu por fatos 
que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal anular a sentença e absolver o réu, e 
não determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, conforme esclarecido na decisão de fls. 
189-190, e-STJ.

Com efeito: "No julgamento de apelação interposta pela defesa, constatada a ofensa 
ao princípio da correlação, não cabe reconhecer a nulidade da sentença e devolver o processo ao 
primeiro grau para que então se observe o art. 384 do CPP, uma vez que implicaria prejuízo para 
o réu e violaria o princípio da non reformatio in pejus." (AgRg no HC n. 559.214/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).

Ainda nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO LASTREADA EM FATOS NÃO DESCRITOS NA 
DENÚNCIA. HIPÓTESE DE MUTATIO LIBELLI. ANULAÇÃO DA SENTENÇA 
PARA QUE SE OBSERVE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA O RITO DO ART. 384 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Tendo sido reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença condenou 
o réu por fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal somente 
anular a sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao 
primeiro grau.
Precedentes.
2. "No julgamento de apelação interposta pela defesa, constatada a ofensa ao 
princípio da correlação, não cabe reconhecer a nulidade da sentença e devolver 
o processo ao primeiro grau para que então se observe o art. 384 do CPP, uma 
vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o princípio da non reformatio in 
pejus" (AgRg no HC n. 559.214/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.324.920/SC, deste relator, Quinta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe de 12/9/2023; grifou-se.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DENÚNCIA POR RECEPTAÇÃO. CONDENAÇÃO POR FALSIFICAÇÃO DE 
PAPÉIS PÚBLICOS. MUTATIO LIBELLI. ART. 384 DO CPP. 
RECONHECIMENTO EM SEGUNDO GRAU. SÚMULA N. 453/STF. 
ABSOLVIÇÃO.
1. De acordo com a Súmula n. 453 do Supremo Tribunal Federal, "não se aplicam à 
segunda instância o art. 384 e parágrafo único do Código de Processo Penal, que 
possibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, em virtude de 
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circunstância elementar não contida, explícita ou implicitamente, na de núncia 
ou queixa".
2. Ademais, "no julgamento de apelação interposta pela defesa, constatada a 
ofensa ao princípio da correlação, não cabe reconhecer a nulidade da sentença e 
devolver o processo ao primeiro grau para que então se observe o art. 384 do 
CPP, uma vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o princípio da non 
reformatio in pejus" (AgRg no HC n. 559.214/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.839.336/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; grifou-se.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANULAR A SENTENÇA, DE OFÍCIO, 
PARA A MUTATIO LIBELLI. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido, de 
que, verificada em apelação da defesa prova de fatos diversos daqueles 
delineados na denúncia, com possibilidade de nova definição jurídica, não é 
possível anular a sentença, de ofício, para determinar a observância do art. 384 
do CPP. Se não ocorreu a mutatio libelli em primeiro grau, o Ministério Público 
não recorreu e não comprovou a acusação, a única solução viável é absolver o 
réu, pois o Tribunal não pode reconhecer nulidade não arguida em seu prejuízo. 
Súmula n. 160 do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.530.852/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 30/6/2020, DJe de 4/8/2020; grifou-se.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 847.163 / PE
Número Registro: 2023/0291848-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025215020218172420 25215020218172420

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : E J DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : E J DA S (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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